PARECER N° 2134, DE 2008

DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1322, DE 2007

O presente parecer tem por objeto o Projeto de Lei nº 1.322, de 2007, de autoria do nobre Deputado Chico Sardelli, que pretende assegurar aos municípios que possuem Guardas Municipais instituídas o acesso ao Sistema de Informação Criminal – INFOCRIM.

A proposta em questão cumpriu o prazo de pauta, nos dias correspondentes às 147ª à 151ª Sessões Ordinárias, de 13 a 26/11/2007, nos termos do item 2, do parágrafo único, do artigo 148, da XIII Consolidação do Regimento Interno da Casa, não recebendo quaisquer emendas ou substitutivos, após o que foi encaminhada à douta Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser analisada quanto aos aspectos de constitucionalidade, legalidade e juridicidade, que a considerou “matéria de cunho eminentemente administrativo” e, consoante apropriada manifestação doutrinária, emitiu parecer favorável à sua aprovação, na forma do substitutivo apresentado.

Tramitando, agora, por esta Comissão de Segurança Pública para ser apreciada quanto ao mérito, nos termos do artigo 31, § 16, do Regimento Interno, verificamos que a justificativa afirma que as Guardas Municipais desempenham papel fundamental na segurança das comunidades, sendo-lhes importante poder mapear digitalmente dados estatísticos da criminalidade, de modo a assegurar-lhes um processo mais rápido e preciso quanto a tomada de decisões e a realização de planejamento estratégico para ações preventivas. 

Concordamos com as afirmações do autor da proposição e, conquanto entendamos que as Guardas Municipais não exerçam atividades próprias de polícia ostensiva e de polícia judiciária, não podemos negar que essas Instituições exercem papel fundamental na segurança urbana dos municípios, de conseguinte suas atividades se inserem no amplo conceito de segurança pública, de maneira que tudo que puder ser feito para otimizar o desempenho de seus integrantes no atendimento das demandas sociais e urbanas, nos limites de sua competência constitucional, deve receber todo apoio.  

Assim, por considerarmos que o substitutivo elaborado no âmbito da CCJ adequou a proposição à melhor técnica legislativa, possibilitando sua tramitação, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 1.322, de 2007, na forma do substitutivo apresentado.

É o nosso parecer.

a)Olimpio Gomes - Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição, na forma do substitutivo da CCJ.

Sala das Comissões, em 14-5-2008.

a)Conte Lopes – Presidente

Olímpio Gomes – Conte Lopes – Vanderlei Siraque – Roberto Engler – Jorge Caruso

